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1. Objetivo
Estabelecer  requisitos  e orientações para  a  análise da regularidade de processos 
correcionais acusatórios, com vistas a assegurar conformidade normativa, validade 
processual, integridade procedimental e consistência decisória.

2. Aplicação
Aplica-se  às/aos  membras/os  da  Comissão  Permanente  de  Atividade  Correcional 
(CPAC) responsáveis pela realização de análise de regularidade em procedimentos 
correcionais acusatórios (Sindicância Acusatória e Processo Administrativo Disciplinar 
- PAD).

3. Requisitos mínimos de regularidade

A análise deverá verificar, no mínimo:

I - competência da autoridade instauradora;
II - regularidade da instauração do procedimento;
III - observância do rito processual aplicável;
IV - adequada constituição e atuação da comissão processante;
V - regularidade das citações, notificações e intimações;
VI - garantia do contraditório e da ampla defesa;
VII - observância dos prazos processuais relevantes;
VIII - adequação da instrução probatória;
IX - coerência entre relatório final, provas e conclusão;
X - fundamentação da decisão pela autoridade julgadora.

4. Orientações para a análise

I  -  A  análise  deverá  ser  realizada  com base  exclusiva  nos  autos  do  processo  e 
registros oficiais;
II  -  A  verificação  deve  ser  estruturada  em  checklist técnico,  contemplando 
conformidade formal e material;
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III - Devem ser identificados vícios formais ou materiais capazes de afetar a validade 
do processo, tais como:
a) ausência de competência;
b) cerceamento de defesa;
c) ausência de motivação;
d) nulidades procedimentais relevantes;
e) inconsistência entre provas e decisão;

IV - Irregularidades devem ser classificadas quanto ao impacto:
 sanáveis; 
 não sanáveis (com potencial nulidade). 

Art. 5º - Produto da análise

I - A análise de regularidade deverá resultar em manifestação técnica contendo:
a) identificação do processo;
b) resumo do objeto analisado;
c) verificação dos requisitos de regularidade;
d) apontamento de eventuais irregularidades;
e) conclusão quanto à regularidade ou necessidade de saneamento/invalidade;
f) recomendação de encaminhamento.

6. Parâmetros de conclusão

I - A conclusão poderá indicar:
a) regularidade do processo;
b) regularidade com ressalvas (com recomendações de ajuste);
c) irregularidade com necessidade de saneamento;
d) irregularidade com potencial nulidade do feito.

7. Evidências de execução da atividade

I - Constituem evidências de execução desta Instrução de Trabalho:
a) manifestações formais de análise de regularidade emitidas e assinadas;
b) checklists de verificação processual preenchidos;
c) registros de revisão de processos acusatórios concluídos;
d) recomendações de saneamento ou validação processual devidamente 
documentadas;
e) rastreabilidade entre processo analisado e manifestação técnica;
f) arquivamento ou prosseguimento do processo conforme recomendação da análise.

II - Para fins de avaliação de maturidade, constitui evidência insuficiente:
a) análise sem fundamentação nos autos;
b) ausência de checklist ou registro estruturado;
c) conclusões sem indicação de critérios de regularidade;
d) inexistência de rastreabilidade da análise.
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8. Check-list mínimo de verificação
I - competência da autoridade instauradora verificada;
II - rito processual adequado observado;
III - comissão regularmente constituída;
IV - garantido contraditório e ampla defesa;
V - instrução probatória adequada;
VI - inexistência de nulidades relevantes;
VII - coerência entre provas e decisão;
VIII - conclusão tecnicamente fundamentada.

Luiz Rogério Santos Guimarães
Presidente da Comissão Permanente de Atividades Correcionais

CPAC/UFSB
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